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Aos sujeitos da Educação de Jovens e Adultos


			Trabalhadores: educandas e educandos,


			educadoras e educadores, pesquisadoras e pesquisadores


			que tornaram possível essa jornada de cinco anos de pesquisa na rede Obeduc UFG/Ufes/UnB.


			Sem a disposição para diálogo e ação conjunta não teríamos conseguido chegar aos resultados que chegamos, não teríamos aprendido tanto e não teríamos a dimensão dos desafios que ainda precisam ser enfrentados para que o direito à educação dos trabalhadores se efetive.


			Agradecemos o empenho de cada um e cada uma.
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			Este é o terceiro livro que resulta do Projeto Desafios da Educação de Jovens Adultos integrada à Educação Profissional: identidades dos sujeitos, currículo integrado, mundo do trabalho e ambientes/mídias virtuais, financiado pelo Programa Observatório da Educação (Obeduc) da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes), por meio do Edital nº 49/2012. A esse programa, nosso reconhecimento pelo espaço dedicado a pesquisas que se preocupam com jovens e adultos trabalhadores deste país.


			Agradecemos, inicialmente, mais esta produção, a todos os colegas pesquisadores e pesquisadoras que aceitaram o desafio de propor e realizar as inúmeras pesquisas que envolveram essa rede, desde o ano de 2013. Somos mais de 70 pesquisadores que estão em programas de pós-graduação ou não, doutorandos, mestrandos, graduandos e professores da educação básica que nesses cinco anos compartilham angústias, desafios e descobertas. Produzem conhecimento e contribuem com o campo da Educação. O livro está publicado, mas nosso trabalho não cessa. A temática da Educação de Jovens e Adultos integrada à Educação Profissional ainda exigirá muito da nossa capacidade analítica e interpretativa, sobretudo em tempos tão difíceis como os que nos esperam, com o desmonte do Estado brasileiro que vem sendo orquestrado pelos setores conservadores da política, da economia e dos meios de comunicação que assumiram o País, desde o impeachment ilegítimo da presidenta Dilma.


			O contexto brasileiro é adverso, mas não podemos deixar de lembrar e agradecer aos educandos, educadores e gestores que estiveram conosco nessa jornada de mais de quatro anos de pesquisa. Sem eles não haveria percurso, não enfrentaríamos os percalços, não vislumbraríamos saídas, não produziríamos conhecimento. Para eles e para nós, é sempre bom lembrar Paulo Freire: “Educação não transforma o mundo, educação muda pessoas, pessoas transformam o mundo.”


			





PREFÁCIO


			Os homens fazem a sua própria história, mas não a fazem como querem, não a fazem sob circunstâncias de sua escolha e sim sob aquelas com que se defrontam diretamente, legadas e transmitidas pelo passado.


			Karl Marx


			Inicio este prefácio com a citação acima para evidenciar a importância e o peso que o passado (a história) tem sobre o presente e sobre o futuro. Isso é fundamental não para aceitar o determinismo histórico, mas, ao contrário, para compreender que a transformação do presente só é possível a partir da compreensão do passado.


			Nesse sentido, o livro Educação de jovens e adultos trabalhadores: produção de conhecimentos em rede reconstitui, historicamente, 10 anos das políticas públicas voltadas para a integração entre a Educação de Jovens e Adultos (EJA) e Educação Profissional (EP), esmiuçando e analisando os principais movimentos e mudanças suscitados pelas ações resultantes do estado em movimento. Ao mesmo tempo, torna público o conhecimento produzido nesse movimento visando a contribuir para consolidar as mudanças que interessam aos jovens, adultos e idosos que vivem do próprio trabalho e para superar os percalços dessa trajetória. Tudo isso, sem perder de vista o que nos alerta Marx na epígrafe sobre o peso da história.


			Esta obra, por várias razões, é de grande relevância para a EJA, para a EP e para os que nelas atuam e/ou atuarão como estudantes, professores, pesquisadores, gestores e trabalhadores em geral.


			O livro tem duas dimensões essenciais que se entrecruzam, complementam-se e fortalecem-se mutuamente. Uma delas é a dimensão acadêmica. Em seus cinco capítulos discutem-se as políticas de financiamento das pesquisas sobre a integração entre a EJA e a EP; a materialização dessa integração em alguns institutos federais; a contribuição do materialismo histórico dialético para a produção do conhecimento na EJA; a contribuição da pesquisa em rede para a formação dos professores da educação básica envolvidos no projeto; as potencialidades e os limites da pesquisa-ação na produção de novos conhecimentos. Ou seja, o livro ao abranger questões centrais e essenciais relacionadas com a integração entre a EP e a EJA, produz conhecimentos igualmente essenciais à materialização dessa integração. Essa dimensão acadêmica por si só já seria suficiente para reconhecer a importância do livro e indicar sua leitura.


			Não obstante, há outra dimensão igualmente importante. Refiro-me à contribuição da obra para a luta política em defesa do programa que deu fundamento legal para a integração entre a EP e a EJA: o Programa Nacional de Integração da Educação Profissional com a Educação Básica na Modalidade Educação de Jovens e Adultos (Proeja). Os capítulos evidenciam as dificuldades e os percalços desse programa, mas também seu grande potencial de contribuir para a melhoria da qualidade tanto da EJA quanto da EP.


			Este livro nos diz que a materialização das ofertas decorrentes do Proeja direciona-se à ampliação de oportunidades educacionais de qualidade socialmente referenciada destinada aos jovens e aos adultos que não concluíram a educação básica na denominada idade própria. E que isso não ocorre por falta de vontade, mas pela impossibilidade de permanecer na escola em função de problemas dela própria e do sistema educacional como um todo, como também das condições de vida dos estudantes-trabalhadores da EJA, especialmente, aquelas relacionadas com a classe, com o gênero e com a etnia.


			Este livro nos diz que é possível pensar na EJA integrada à EP na perspectiva da formação humana integral da classe trabalhadora. E nos diz mais. Que é possível ir além do pensamento e colocá-la em prática desde que haja condições materiais concretas nas escolas e compromisso ético-político de todos os envolvidos com essa formação.


			Destaco, ainda, a vinculação orgânica do livro com a Meta 10 do Plano Nacional de Educação 2014-2024, aprovado pela Lei n.º 13.005/2014, cujo conteúdo é: “Meta 10. Oferecer, no mínimo, 25% (vinte e cinco por cento) das matrículas de educação de jovens e adultos, nos ensinos fundamental e médio, na forma integrada à educação profissional”.


			Assim, para os(as) pesquisadores(as) que desejarem investigar o PNE no que se refere à EJA e à EP e, especialmente, no que concerne ao conteúdo da Meta 10 desse Plano (integração entre EP e EJA), é indispensável debruçar-se sobre este livro.


			Quanto a sua origem, a obra é fruto da ação indutora do estado voltada para estimular a produção de conhecimento no campo da educação (Edital Capes n.º 49/2012 – Obeduc1). É decorrente de uma pesquisa em rede, desafio de grandes proporções e necessário de ser enfrentado no sentido de romper com a tradição das investigações desenvolvidas individualmente ou em pequenas ilhas.


			A rede é constituída por pesquisadores e pesquisadoras de várias instituições. Compõem a rede a Universidade Federal de Goiás (UFG), a Universidade Federal do Espírito Santo (Ufes) e a Universidade de Brasília (UnB), contando com a participação efetiva do Instituto Federal de Goiás (IFG), Instituto Federal Goiano (IFGoiano), Instituto Federal do Espírito Santo (Ifes), Secretaria de Educação do Distrito Federal, além de diversas secretarias municipais de Goiás e Espírito Santo.


			A pesquisa é a continuidade/desdobramento de pesquisas anteriores que também foram realizadas por meio de ação indutora do Estado e em rede. Refiro-me a dois projetos de pesquisa desenvolvidos no âmbito do Edital Proeja Capes/Setec n.º 03/2006: “O Proeja indicando a reconfiguração do campo da Educação de Jovens e Adultos com qualificação profissional – desafios e possibilidades”, desenvolvido em rede pela UFG, Universidade Católica de Goiás (PUC Goiás), UnB e Centro Federal de Educação Tecnológica de Goiás – atual Instituto Federal de Goiás (IFG) –, sob a coordenação da UFG; “Educação profissional no ensino médio: desafios da formação continuada de educadores na educação de jovens e adultos no âmbito do PROEJA no Espírito Santo”, realizado de forma integrada pela Universidade Federal do Espírito Santo (Ufes) e pelo Centro Federal de Educação Tecnológica do Espírito Santo – atual Instituto Federal do Espírito Santo (Ifes) –, sob a coordenação da Ufes.


			Como vemos, parte das instituições do Projeto do Obeduc já haviam constituído redes nos projetos decorrentes do Edital Proeja Capes/Setec n.º 03/2006. Sendo assim, o que ocorreu, no caso do Obeduc, foi a fusão de duas redes de maneira que as instituições da região Centro-Oeste e as do Espírito Santo se uniram para compor uma nova e mais ampla rede de pesquisa colaborativa sobre a integração entre a EP e a EJA.


			É importante destacar esse movimento, pois revela como a política pública pode produzir resultados importantes quando há continuidade de ações. Nesse sentido, o capítulo 1 desta obra, de autoria da professora Maria Margarida Machado, denominado “O financiamento público das pesquisas em Educação de Jovens e Adultos integrada à Educação Profissional”, ao fazer um balanço sobre a produção acadêmica relativa ao Proeja, no período de 2007 a 2016, que abrange a vigência dos dois Editais já mencionados (Capes/Setec/Proeja, de 2006 e Obdeduc, de 2012), identifica que nesse período houve a produção de 73 teses de doutorado e 349 dissertações de mestrado (296 acadêmicos e 53 profissionais), totalizando 422 produções. Sobressai, ainda, que somente no âmbito dos projetos coordenados pela UFG, foram 31 produções entre teses e dissertações.


			Além desses resultados, essas ações indutoras também provocaram a aproximação entre pesquisadores e professores da EJA e da EP; entre as universidades e os institutos federais, contribuindo de maneira decisiva para o rompimento de barreiras entre instituições e pesquisadores. Movimento essencial para a realização de pesquisas e, em consequência, a produção de conhecimento em rede.


			Infelizmente, como em nosso país a regra, no âmbito das políticas educacionais, é a descontinuidade em vez da continuidade, essa realidade histórica também está se repetindo no âmbito da integração entre a EJA e a EP, pois não houve nova ação de indução para dar continuidade às pesquisas em rede, constituídas a partir dessas ações que acabamos de mencionar; foi criado, em 2011, o Programa Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego (Pronatec) que opera em sentido contrário ao Proeja no que concerne à concepção de formação humana, ao potencializar a formação restrita e instrumental aos interesses do denominado mercado de trabalho; foi promulgada a Emenda Constitucional (EC) n.º 95/2016 que limita a ampliação dos investimentos nas áreas sociais por 20 anos, incluindo a educação; foi aprovada Lei n.º 13.415/2017 que impõe a reforma do ensino médio e que sequer trata da EJA, desvelando o completo descaso do atual (e ilegítimo) governo nacional com essa modalidade de ensino.


			Esse contexto reforça a importância da dimensão política desta obra, que já mencionei anteriormente.


			Finalmente, quero convidar a todos/as a mergulhar em profundidade nesta obra, que é densa do ponto de vista teórico e, politicamente, é um manifesto em defesa da formação humana integral dos trabalhadores-estudantes da Educação de Jovens e Adultos. Quem aceitar o convite e fizer esse mergulho, estará, seguramente, adquirindo conhecimentos essenciais à formação do intelectual orgânico da classe trabalhadora no sentido gramsciano.


			Boa leitura!


			Bons estudos!


			Dante Henrique Moura 


			Professor do Instituto Federal de Educação Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Norte


			Novembro de 2017
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INTRODUÇÃO


			Achei interessante ver vocês falarem que o sujeito da EJA é negro, pobre... vocês podem estar falando de mim! Entrar nesta instituição foi encarar os jovens que olham para a gente e fala no corredor “lá vai o velho da EJA”; é encarar os professores; é todos os dias ter que pegar duas conduções e chegar em casa meia-noite e ser assaltada, como aconteceu com algumas colegas minhas durante este período; é não jantar, é assistir aula com sede muitas vezes; deixar os filhos sozinhos, como tem muitas amigas minhas que deixam, para poder vir estudar; é interessante ver vocês sentados discutindo isso. Essa sala é boa tem ar-condicionado, muito confortáveis as cadeiras. Muitas vezes as cadeiras que nós sentamos não são confortáveis, assistimos aula com a cabeça doendo, passando mal por causa de alguma coisa, por falta até de alimentação, este aluno que vocês estão discutindo é uma pessoa de verdade, é um trabalhador que sofre para estar naquela sala de aula. Vocês se aplicam muito como professores, mas o aluno também se aplica muito.


			Recentemente eu aprendi a gostar de Machado de Assis que eu odiava porque eu não entendia. Eu aprendi a gostar de Shakespeare, pela primeira vez eu gostei de Romeu e Julieta, que eu também não gostava. Recentemente eu pude ensinar minha filha a fazer uma redação e, mais recentemente, eu a ajudei a passar no vestibular da Universidade Federal, ela agora está cursando farmácia. Então, isso aqui não é só da instituição, não é só estatística, é realidade, é sofrimento, é dia a dia.


			(Marinelza, aluna do Proeja do Curso Técnico em Serviços de Alimentação, quarto período, 46 anos,  grifos nossos)


			Iniciar este livro dando voz aos sujeitos, representados aqui por Marinelza, que são a razão das reflexões aqui apresentadas é, sobretudo, um reconhecimento por parte de todos os autores envolvidos da importância que eles adquiriram em nossas vidas, em nossas lidas, em nossas utopias. Estamos falando de jovens, adultos e idosos, com quem estivemos de muito perto, nesses últimos cinco anos, na execução das pesquisas que compuseram o Projeto Desafios da Educação de Jovens Adultos integrada à Educação Profissional: identidades dos sujeitos, currículo integrado, mundo do trabalho e ambientes/mídias virtuais, financiado pelo Programa Observatório da Educação (Obeduc) da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes), por meio do Edital n.º 49/2012.


			Essa fala de Marinelza, se reconhecendo em nossos diagnósticos e apontando o sentido de sua volta à escola, numa experiência de Educação de Jovens e Adultos (EJA) integrada à Educação Profissional (EP), nos mobiliza ao exercício proposto, nestes capítulos, de realizar um balanço de nossas reflexões acerca do que fizemos e dos referenciais que nos orientaram nas pesquisas realizadas. Como essa aluna passou pela experiência de reconhecer-se sujeito de sua escolarização, nós pesquisadores também nos colocamos sujeitos desse processo de construção do conhecimento, por meio das pesquisas que serão aqui apresentadas. Longe de considerarmos essas aprendizagens como concluídas, nossa exposição é na tentativa de enfatizar os processos de construção árdua e contínua do conhecimento nos campos de EJA e EP, que na legislação educacional são chamadas de modalidades da educação básica.


			Considerando o trabalho de investigação realizado, nessa rede de pesquisa composta pela Universidade Federal de Goiás, Universidade Federal do Espírito Santo, Universidade de Brasília, Institutos Federais de Educação Ciência e Tecnologia dos Estados de Goiás e Espírito Santo, rede pública de educação do Distrito Federal, do município de Goiânia e do município de Vitória, além de outros municípios parceiros, a presente publicação pretende expressar o acúmulo de reflexões produzidas pelas pesquisas que envolveram um conjunto de mais de 60 pesquisadores bolsistas e não bolsistas, entre doutorandos, mestrandos, professores da educação básica, graduandos, professores das universidades e institutos envolvidos.


			Socializaremos o acúmulo alcançado nas pesquisas da rede Obeduc, coordenada pela UFG na busca de demonstrar as relações estabelecidas entre as pesquisas anteriores que também se dedicaram a investigar a EJA integrada a EP, em especial na implantação do Programa Nacional de Integração da Educação Profissional com a Educação Básica na Modalidade de Educação de Jovens e Adultos (Proeja). Portanto, como resultante das pesquisas realizadas, no período 2006 a 2017, o que se busca demonstrar são as sínteses possíveis produzidas a partir das reflexões políticas, teóricas e metodológicas dessa rede.


			É nesse sentido que o primeiro capítulo, O financiamento público das pesquisas em Educação de Jovens e Adultos integrada à Educação Profissional, se propõe a um balanço político da participação dos campos da EJA e EP em linhas de financiamento de pesquisa e formação de professores da educação básica, por meio de dois editais específicos: o Edital nº 03/2006 denominado Proeja Capes/Setec e o Edital n.º 49/2012 Programa Capes/Obeduc. Para situar o leitor quanto aos desafios enfrentados por redes de pesquisa interinstitucionais e o potencial de políticas de indução de pesquisas em EJA integrada a EP com financiamento federal, iniciamos a exposição apresentando as iniciativas que ocorreram, no âmbito do MEC, em seus órgãos da administração direta e indireta, que resultaram na publicação de editais para pesquisa contemplando esses campos. Ainda nesse capítulo são apresentadas as redes constituídas no âmbito desses editais e que estiveram sob a coordenação da UFG, concluindo com um balanço da produção alcançada por elas.


			Na sequência desta apresentação inicial, que teria um caráter mais de revelar os meandros do financiamento das pesquisas e os produtos expressos em dissertações e teses, o capítulo seguinte: EJA integrada a educação profissional: diálogos com a produção da área e os dados dos institutos federais do Espírito Santo e Goiás, realiza uma análise do Programa Nacional de Integração da Educação Profissional com a Educação Básica na Modalidade de Educação de Jovens e Adultos (Proeja) no período de 2005 a 2016, tomando como referência duas fontes principais: a produção da área e os dados dos cursos nos Institutos Federais do Espírito Santo e Goiás. Para tal elaboração realizamos um estado da arte sobre o Proeja, considerando a produção da área nessa última década, bem como os dados coletados no Instituto Federal do Espírito Santo e de Goiás.


			Das reflexões desse capítulo, em diálogo com as experiências de Proeja nesses dois estados, retomamos algumas das questões centrais do Proeja: implementação nos institutos federais, integração curricular, formação continuada dos professores do Proeja, a gestão do Proeja nos institutos, as experiências dos cursos e os seus sujeitos professores e educandos, o ensino e as metodologias utilizadas. Os dados coletados sobre o Proeja nos Instituto Federal do Espírito Santo e Goiás, indicam que após uma década de criação o Proeja vem passando por um momento de desmonte na rede federal, com a queda das matrículas, a concorrência com outros programas, a complexidade institucional dos institutos e suas prioridades centrais. Esses desafios sinalizam muitas preocupações com a consolidação do Programa na rede federal, bem como a sua continuidade nos institutos.


			Os três capítulos que seguem a esses dois iniciais com balanços da produção têm a finalidade de socializar reflexões específicas dos pesquisadores, quanto aos referenciais teóricos e metodológicos que orientaram parte significativa das pesquisas que foram realizadas por essa rede, desde a experiência do edital de 2006 até o edital de 2012, que finalizamos com essa obra. O capítulo 3, intitulado A contribuição do materialismo histórico e dialético para o estudo da EJA, parte dos dados do Censo Populacional do IBGE de 2010 que evidencia o quadro de 47,9% da população de Goiânia, 67,9% de outras cidades de Goiás e 63,9 dos demais Estados da federação que não tinham concluído a Educação Básica. Diante dessa condição histórica da educação brasileira, interessa neste capítulo empreender uma análise sobre as contribuições do materialismo histórico e dialético para a compreensão do fenômeno exposto. São muitas as possibilidades inauguradas e empreendidas pela ciência, como concepção e como método, que se mostram válidos. Contudo, dada a radicalidade de como os dados expressam a situação educacional, e que negam, enquanto ação, o direito à educação, considera-se que o Materialismo Histórico e Dialético, além de desvelar os fundamentos dessa situação, busca também a superação dessa realidade.


			No Capítulo quatro, O potencial da pesquisa no processo de formação dos professores da educação básica, as autoras analisam o empenho de acompanhamento das práticas de formação continuada de pesquisadoras(es) vinculadas(os) à educação básica no âmbito dessa rede Obeduc UFG/Ufes/UnB que atuaram na EJA integrada a EP no segundo segmento do ensino fundamental e no ensino médio. O texto busca explicitar os desafios que persistem na formação continuada, em específico, nas práticas de integração curricular na escola básica. No movimento da pesquisa, a perspectiva de integração curricular no ensino fundamental com qualificação profissional ganha foco na experiência de 10 escolas de EJA da Rede Municipal de Educação de Goiânia, e em Vitória se centra numa escola de EJA da Rede Municipal e no ensino médio nas turmas do Proeja do Instituto Federal.


			O exercício de compartilhar essas experiências de formação em processo de pesquisa, revela que essas constituíram-se em locus privilegiado de pesquisa para se buscar avanços na dimensão das práticas. O texto enfatiza que o fazer pedagógico, nesses processos formativos, busca evidenciar a concepção de educação emancipatória e a opção pelo currículo integrado que se fundamenta nos aportes teóricos marxiano, gramsciano, freireano, vygotskyano, entre outros. Apresenta ainda as reflexões produzidas a partir da escuta aos professores e educandos envolvidos nas pesquisas, priorizando as reflexões trazidas pelas falas dos professores nos dois estados onde as iniciativas de formação e pesquisa foram realizadas.


			O último capítulo deste livro, As potencialidades e os limites da pesquisa-ação para a produção de novos conhecimentos, inicia suas reflexões situando historicamente a pesquisa-ação, por ser esse o referencial metodológico que orientou a maioria das pesquisas realizadas na UnB, no âmbito dessa rede. A autora busca enfatizar, com suporte em diferentes autores, a atualidade da pesquisa-ação predominantemente existencial e seus fundamentos na educação. O texto procurará evidenciar os desafios da constituição do pesquisador coletivo e da escuta sensível, de modo a identificar as potencialidades e os limites da pesquisa-ação, bem como o predomínio existencial na produção de novos conhecimentos.


			





CAPÍTULO 1


			O FINANCIAMENTO PÚBLICO DAS PESQUISAS EM EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS INTEGRADA A EDUCAÇÃO PROFISSIONAL


			Maria Margarida Machado


			“A Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes), fundação do Ministério da Educação (MEC), desempenha papel fundamental na expansão e consolidação da pós-graduação stricto sensu (mestrado e doutorado) em todos os estados da Federação.


			Em 2007, passou também a atuar na formação de professores da educação básica ampliando o alcance de suas ações na formação de pessoal qualificado no Brasil e no exterior.”


			(Site: <http://www.capes.gov.br/acessoainformacao/80-conteudo-estatico/acesso-a-informacao/5418 competencias>.)


			Iniciar este capítulo a partir do que está expresso no site da Capes sobre suas competências, tem a intenção de propor uma reflexão aos leitores sobre as razões que levaram esse órgão público, na última década, a ampliar sua ação formativa, inicialmente focalizada no pessoal de nível superior, atingindo os profissionais da educação básica. A justificativa para essa ampliação requer entender um pouco da sua história:


			A Campanha Nacional de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (atual Capes) foi criada em 11 de julho de 1951, pelo Decreto nº 29.741, com o objetivo de “assegurar a existência de pessoal especializado em quantidade e qualidade suficientes para atender às necessidades dos empreendimentos públicos e privados que visam ao desenvolvimento do país”.


			[…]


			Passados 57 anos desde a criação da Capes, o Congresso Nacional aprova por unanimidade a Lei nº 11.502/2007, homologada pelo então presidente Luiz Inácio Lula da Silva no dia do aniversário da Coordenação, 11 de julho. Cria-se assim a Nova Capes, que além de coordenar o alto padrão do Sistema Nacional de Pós-Graduação brasileiro também passa a induzir e fomentar a formação inicial e continuada de professores para a educação básica. Tal atribuição é consolidada pelo Decreto nº 6755, de 29 de janeiro de 2009, que instituiu a Política Nacional de Formação de Profissionais do Magistério da Educação Básica. (<http://www.capes.gov.br/historia-e-missao>).


			O contexto da política educacional que produziu essa ampliação tem início a partir de 2003, quando o governo que assume o executivo federal passa a fazer uma série de avaliações no Ministério da Educação (MEC), com vistas a propor uma reforma administrativa em sua estrutura e órgãos da administração direta e indireta. Para melhor compreensão conheça o organograma a seguir:


			[image: 5509.png] 


			FIGURA 1 – ESTRUTURA ORGANIZACIONAL DO MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO – 2015


			FONTE: <http://portal.mec.gov.br/institucional/estrutura-organizacional>.


			O organograma com estrutura do MEC no ano de 2017 reflete parte das mudanças que foram operadas pelos governos de 2003 a 2014, sendo que as alterações mais significativas, com criação e reformulação de secretarias, órgãos e departamentos vieram de fato a ter início no ano de 2004, quando a gestão do presidente Lula passa a executar o orçamento elaborado em 2003, o chamado Plano Plurianual (PPA) de 2004 a 2007. É nesse contexto que se inserem as mudanças que foram operadas na Capes e nas secretarias do MEC que interessam a essa nossa reflexão.


			Tais mudanças resultaram dos debates entre representantes do governo e da sociedade civil organizada, lembrando que para a conjuntura analisada muitos dos representantes de governo eram oriundos dessa sociedade civil. Estamos nos referindo aqui, por exemplo, a entidades de pesquisa e formação de professores, tais como Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Educação (Anped), Associação Nacional de Política e Administração da Educação (Anpae), Associação Nacional pela Formação dos Profissionais em Educação (Anfope); representantes da Associação Nacional dos Dirigentes das Instituições Federais de Ensino Superior (Andifes) e do Conselho Nacional das Instituições da Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica (Conif)2; movimentos sindicais, em especial a Confederação Nacional dos Trabalhadores em Educação (CNTE), a Central Única dos Trabalhadores (CUT); movimentos do campo, como o Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST) e Confederação Nacional dos Trabalhadores na Agricultura (Contag); outros movimentos em geral, como no caso dos Fóruns de EJA, representação de povos indígenas, quilombolas e negros. Do seio dessa rica composição da sociedade civil3, muitos atores passaram a atuar na sociedade política a partir do Governo Lula, desde o ano de 2003.


			As propostas em disputa no cenário da educação nacional vão resultar dos acordos possíveis entre esses atores, bem como da capacidade ou não de construção de consensos em torno de projetos de educação e de sociedade. Para a pauta específica da EJA integrada a EP, cabe destacar que, principalmente os atores advindos da Anped, por meio dos Grupos de Trabalho (GTs) Educação Popular, Trabalho e Educação e Educação de Pessoas Jovens e Adultas; os representantes do Fóruns de EJA; as representações da CUT e do Conif, tiveram papel importante nos diálogos estabelecidos entre MEC e a sociedade civil organizada.


			As alterações estruturais no governo que cabem destaque, neste contexto pós 2004, têm relação com a criação, no âmbito da administração direta, da Secretaria de Educação Continuada Alfabetização e Diversidade (Secad)4 e da Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica (Setec). Ambas estabeleceram uma parceria importante, após o ano de 2006, no fomento à pesquisa, com a Capes a partir da publicação de editais que financiaram redes de pesquisa em diversas temáticas de interesse, tanto da área da diversidade, quanto da formação profissional.


			Esse texto se propõe a apresentar os efeitos desses editais no campo da pesquisa em Educação de Jovens e Adultos (EJA) integrada à Educação Profissional (EP), com especial atenção para os projetos coordenados pela Universidade Federal de Goiás (UFG), no período de 2006 a 2017. Para tanto, inicia sua exposição apresentando o que fora proposto nesse período, no âmbito do MEC pelos seus órgãos da administração direta e indireta, por meio de editais para pesquisa. Em seguida analisa a participação das redes constituídas no âmbito desses editais e que estiveram sob a coordenação da UFG, finalizando com apontamentos sobre os resultados obtidos com essa indução pela via de editais específicos para as modalidades da educação básica.


			Uma escuta às reivindicações históricas de pesquisadores da EJA e EP – Edital Proeja Capes/Setec n.º 03/2006.


			Para explicitar o significado do financiamento público a pesquisas no campo da EJA integrada à EP, que ocorreu no Brasil a partir do ano de 2006, é preciso reconhecer as disputas que estavam em questão e a correlação de forças que foi se estabelecendo no âmbito do Ministério da Educação com as entidades e movimentos já destacados anteriormente, que contribuíram para abrir um espaço na agenda da política de financiamento em pesquisa para esses campos.


			Historicamente, a EJA é marcada por ações muito descontínuas, no âmbito das políticas educacionais. É necessário considerar que, na década de 1990, ocorreu um movimento importante voltado para a educação de jovens e adultos, envolvendo as três esferas de governo federal, estadual e municipal, desde as discussões em torno da elaboração da Constituição de 1988 até a organização do Ano Internacional da Alfabetização (1990) e tantas outras ações, tais como: discussões e encaminhamentos das Comissões Nacionais de EJA; elaboração do Plano Decenal de Educação para Todos; elaboração da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional n.º 9394/96; realização de encontros estaduais, regionais e seminário nacional em preparação à V Conferência Internacional de Educação de Adultos que ocorreu na Alemanha em 1997; exclusão da contagem dos alunos de EJA para o Fundef; a organização dos vários fóruns de EJA em estados e municípios. Finalizando a década, outro fato importante da história da EJA foi a publicação da Resolução n.º 1 do CNE/CEB de 05/07/00, com base no Parecer CNE/CEB n.º 11/2000, do Professor Jamil Cury, sobre as Diretrizes Curriculares para Educação de Jovens e Adultos.


			No que concerne à EJA no Século XXI, desde a criação da Secad e da constituição do Departamento de Educação de Jovens e Adultos (Deja)5, inúmeras foram as iniciativas implementadas para pautar essa modalidade de educação, para além dos programas de alfabetização que, desde os idos da década de 1970, acabaram sendo a marca de focalização das políticas educacionais para jovens e adultos, basta lembrar a força do Movimento Brasileiro de Alfabetização (Mobral) no imaginário da população brasileira. Um balanço objetivo sobre essas ações encontra-se no documento elaborado pelo MEC (BRASIL, 2016), em parceria com representantes da sociedade civil que compõem a Comissão Nacional de Alfabetização e Educação de Jovens e Adultos (Cnaeja), como um balanço da política de EJA, após seis anos da realização da VI Conferência Internacional de Educação de Adultos (VI Confintea), no Brasil em 2009.


			A pauta da EP também sofre com as políticas descontínuas no âmbito do governo federal, mas diferentemente da EJA sua principal questão histórica tem relação com a disputa público privado no que concerne ao orçamento para a oferta de profissionalização aos trabalhadores. Na esfera pública a principal referência a ações no campo da formação dos trabalhadores se dá, no início do Século XX, com a criação das escolas de aprendizes e artífices (MANFREDI, 2002), o embrião do que conhecemos hoje como a rede federal de educação profissional e tecnológica. Não deixando de reconhecer o importante papel que estas instituições assumiram, sobretudo a partir do processo de expansão da rede ocorrido após o ano de 2006, o que não se pode deixar de reconhecer é que a supremacia em formação profissional no Brasil segue nas mãos dos empresários (MANFREDI, 2002), com a rede do Sistema “S”, que tem origem na década de 1940 com o Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial (Senai) e Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial (Senac) e se desdobra em diferentes frentes da produção. Essa rede privada goza de benefícios via isenção de impostos e de recursos públicos diretos, sobretudo, por intermédio de programas implementados pelos ministérios do trabalho e educação.


			No contexto histórico que trataremos a seguir, o que muda na política de oferta da educação dos trabalhadores tem relação com uma EJA e EP, em experiências de oferta de cursos integrados, no âmbito da esfera pública. O documento oficial (BRASIL, 2016), que faz um balanço das políticas de EJA pós VI Confintea, destaca a aproximação entre a EJA e a EP, iniciada mais especificamente em 2005, quando a ênfase da política em âmbito federal era defesa de uma ação voltada para a educação de jovens e adultos, que contemplasse a elevação de escolaridade com profissionalização, no sentido de contribuir para a integração sócio laboral de um grande contingente de cidadãos cerceados no seu direito de concluir a educação básica.


			Essa discussão, em âmbito nacional, sobre a qualificação profissional, trouxe para o campo da EJA uma nova expectativa no que se refere às possibilidades de reconfiguração dos seus currículos. O Decreto n.º 5.154 de 23 de julho de 2004, assim retoma a questão:


			Art. 1º A Educação Profissional, prevista no Art. 39 da Lei nº 9394, de 20 de dezembro de 1996 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional), observadas as diretrizes curriculares nacionais definidas pelo Conselho Nacional de Educação, será desenvolvida por meio de cursos e programas de:


			I - formação inicial e continuada de trabalhadores;


			II - educação profissional técnica de nível médio; e


			III - educação profissional tecnológica de graduação e de pós-graduação.


			Art. 2º A educação profissional observará as seguintes premissas:


			I - organização, por áreas profissionais, em função da estrutura sócio-ocupacional e tecnológica;


			II - articulação de esforços das áreas de educação, do trabalho e emprego e da ciência e tecnologia. (BRASIL, 2004).


			Como desdobramento desse decreto, o governo federal, pela via da Setec/MEC, cria o Programa Nacional de Integração da Educação Profissional à Educação Básica na Modalidade de Educação de Jovens e Adultos (Proeja), consolidado a partir do Decreto n.º 5.840, de 13 de julho de 2006, que instituiu, no âmbito da rede federal de educação profissional e tecnológica os cursos, que poderiam ser também ofertados por estados e municípios. O referido decreto foi um passo importante na consolidação da política pública de EJA integrada a EP, por representar uma iniciativa concreta de aproximar a educação geral ao mundo do trabalho.


			A possibilidade de construção de propostas curriculares de EJA, no ensino fundamental, integradas à perspectiva da formação inicial e continuada de trabalhadores e, no ensino médio, integradas à educação profissional técnica assim se configura:


			§2º Os cursos e programas do PROEJA deverão considerar as características dos jovens e adultos atendidos, e poderão ser articulados:


			I - ao ensino fundamental ou ao ensino médio, objetivando a elevação do nível de escolaridade do trabalhador, no caso da formação inicial e continuada de trabalhadores, nos termos do art. 3º, §2º, do Decreto nº 5.154, de 23 de julho de 2004; e


			II - ao ensino médio, de forma integrada ou concomitante, nos termos do art. 4º, §1º, incisos I e II, do Decreto nº 5.154, de 2004. (BRASIL, 2006a).


			É nesse contexto de implantação das várias experiências de Proeja em todo o país, que serão criadas três linhas de financiamento pela Setec/MEC para dar suporte ao proposto pelo decreto: a primeira dirigida especificamente à abertura dos cursos de Proeja nas instituições federais que ofertavam educação profissional; a segunda apoiando projetos de formação lato sensu para professores que atuariam nos cursos de Proeja; a terceira financiando projetos de pesquisa que se dedicassem a acompanhar essa implantação e consolidação do Proeja. Para a execução dessa terceira linha de financiamento é que encontramos a primeira parceria específica entre Setec e Capes, com vistas a atender as modalidades integradas EJA e EP, por meio do Edital Proeja Capes/Setec n.º 03/2006 (BRASIL, 2006b). Segundo esse edital,


			O PROEJA-CAPES/SETEC tem por objetivo estimular no País a realização de projetos conjuntos de pesquisa utilizando-se de recursos humanos e de infraestrutura, disponíveis em diferentes IES e/ou demais instituições enquadráveis no termos deste Edital, possibilitando a produção de pesquisas científicas e tecnológicas e a formação de recursos humanos pós-graduados em educação profissional integrada à educação de jovens e adultos, contribuindo, assim, para desenvolver e consolidar o pensamento brasileiro na área. (BRASIL, 2006b, p. 1).


			Das propostas apresentadas ao edital nem todas atendiam às expectativas de fomento à pesquisa no campo da EJA integrada a EP. Foram selecionados nove projetos, dois deles sem relação com as pesquisas especificamente de Proeja. O projeto Políticas públicas de formação profissional de jovens e adultos para o desenvolvimento sustentável: a experiência do Ceeteps e do Senac de 1976 a 2006, cujo objetivo era levantar as experiências de formação profissional, implementadas por essas duas entidades; o projeto Escola, trabalho e cidadania: um estudo longitudinal com jovens egressos e não-ingressantes de um programa de inclusão de jovens, cuja finalidade era acompanhar a implantação do Projovem nos estados da Bahia, Maranhão e Minas Gerais. Os outros sete projetos selecionados, efetivamente, se voltavam a pesquisas em experiências de Proeja, conforme quadro apresentado a seguir:


			

				

					

					

					

				

				

					

							

							Projeto


						

							

							Instituições envolvidas


						

							

							Objetivos gerais


						

					


				

				

					

							

							O Proeja indicando a reconfiguração do campo da Educação de Jovens e Adultos com qualificação profissional– desafios e possibilidades.


						

							

							Universidade Federal de Goiás (UFG)


							Universidade Católica de Goiás (PUC Goiás)


							Universidade de Brasília (UnB)


							Centro Federal de Educação Tecnológica de Goiás (Cefet-GO)


						

							

							- Investigar o processo de implantação do Proeja no Estado de Goiás e no Distrito Federal, contribuindo na consolidação de um referencial pedagógico para o campo da Educação de Jovens e Adultos com Qualificação profissional;


							- Identificar, a partir das identidades juvenis que residem na periferia dos centros urbanos, os referenciais possíveis de uma qualificação profissional para estes sujeitos;


							- Experimentar as tecnologias da informação e comunicação no campo da educação de jovens e adultos com qualificação profissional.


						

					


					

							

							Formação e Produção Científica e Tecnológica na Educação Profissional Integrada à Educação de Jovens e Adultos – Um Projeto em Parceria.


						

							

							Centro Federal de Educação Tecnológica de Minas Gerais (Cefet-MG)


							Faculdade de Educação da Universidade Federal de Minas gerais (FAE-UFMG)


							Centro Federal de Educação Tecnológica de Januária (Cefet-Januária)


							Universidade Federal de Viçosa (UFV)


							Faculdade de Educação da Universidade Estadual de Minas gerais (FAE-UEMG)


						

							

							- Promover, desenvolver e consolidar, no âmbito teórico-prático, a área de EP Integrada à EJA, por meio de ações integradas voltadas a: melhoria da pós-graduação stricto sensu, formação de recursos humanos e produção científica e tecnológica.


						

					


					

							

							Educando Jovens e Adultos para a Ciência com Tecnologias de Informação e Comunicação.


						

							

							Universidade Estadual do Norte-Fluminense (Uenf)


							Centro Federal de Educação Tecnológica de Campos (Cefet/Campos)


						

							

							- Oportunizar uma formação de professores de Ciência direcionada ao Programa de Educação Profissional Técnica Integrada ao Ensino Médio na Modalidade de Jovens e Adultos – Proeja apoiado no Espaço Virtual de Aprendizagem.


						

					


					

							

							Proejatec – Projeto de Cooperação Acadêmica entre a UFC, Cefet-CE e Cefepa para Fomento de Ações Colaborativas no Âmbito do Proeja-Capes/Setec.


						

							

							Universidade Federal do Ceará – UFC Centro Federal de Educação Tecnológica do Ceará – Cefet-CE Centro Federal de Educação Tecnológica do Pará – Cefet-PA


						

							

							- Estabelecer uma rede de cooperação institucional que promova a realização de projetos conjuntos de pesquisa e pós-graduação, utilizando-se de recursos humanos e de infraestruturas disponíveis nas instituições parceiras, possibilitando a produção de pesquisas científicas e tecnológicas e a formação de recursos humanos em Educação Profissional integrada à Educação de Jovens e Adultos, contribuindo, assim, para expandir e fortalecer essa modalidade no Ceará e no Pará, bem como desenvolver e consolidar o pensamento regional e nacional na área.


						

					


					

							

							Educação profissional no ensino médio: desafios da formação continuada de educadores na educação de jovens e adultos no âmbito do Proeja no Espírito Santo.


						

							

							Universidade Federal do Espírito Santo (Ufes)


							Centro Federal de Educação Tecnológica do Espírito Santo (Cefet-ES)


						

							

							- Estabelecer um núcleo de pesquisa interinstitucional (PPGE/CE/Ufes e Cefet-ES) em EJA, em nível de ensino médio integrado à educação profissional;


							- Promover ações de formação que efetivem a articulação teoria e prática no âmbito da formação de educadores que atuam no Proeja;


							- Analisar e elaborar propostas curriculares para a EJA em nível de ensino médio integrado à educação profissional;


							- Promover o intercâmbio entre PPGE/CE/Ufes e Cefet-ES, bem como entre docentes que atuam na educação básica e pesquisadores que investigam a EJA;


							- Mapear o cenário regional da educação de jovens e adultos e educação profissional;


							- Fomentar a inclusão digital por meio do uso das novas tecnologias na EJA em nível de ensino médio integrado à educação profissional;


							- Contribuir na formulação e avaliação de políticas para o desenvolvimento da EJA e na formação de trabalhadores docentes que atuem na EJA em todo o Espírito Santo;


							- Identificar demandas de formação em nível de ensino médio integrado à educação profissional de nível técnico na EJA de interesse dos movimentos sociais do campo.


						

					


					

							

							Experiências de educação profissional e tecnológica integrada à educação de jovens e adultos no Estado do Rio Grande do Sul.


						

							

							UFRGS: Faced, ET e CA


							UFPel


							Unisinos


							Uergs


							Cefets (Pelotas e Uneds Sapucaia e Charqueadas; São Vicente do Sul; Bento Gonçalves)


							Colégio Industrial Santa Maria


						

							

							- Contribuir na consolidação de um campo de estudos teórico-metodológicos e interdisciplinares, nascido da confluência da Educação Profissional (EP) com a Educação de Jovens e Adultos (EJA), subsidiando assim a formulação de políticas públicas na área, por meio de estudos sobre diferentes aspectos envolvidos no campo.
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